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O&]ETO: EV-ENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÂO DE EMPRESA

ESPECIALIZÂDA PARA A CONSTRUÇÀO DE PONTES COM CABECEIRAS

IVIODUTÁRES DO TIPO PROTENDIDAS EM BLOCO DE CONCRETO E

TRA,NSPOSIÇÃO IUODUI.ÁRES MISTAS NO MUMCÍPIO DE

IMPERATRIZ.I\{A.

RECORRENTE: ECOPONTES _ SISTEMÁS ESTRUTURAIS

SUSTENTÁ\rEIS LTDÁ. inscrita no CNPJ n" 13.613.420/0001'95;

í - RELATÔRIO

lnstâurado o pÍocedimento administrativo licitatôrio, esle tramitou

naturalmente culminando csm a publicaÉo do Edital, o qual nâo Íoi alvo de

pedido de esclarecimento e nem de impugnação. Aberta a sessão, as empresas

foram credenciadas, bem como recebidos os envelopes contendo Proposta de

Preços e documentos de HabilitaÉo, os quais foram devidamente verificados e

assinados.

PoÍ opoÍlunidade da abeítuÍa dos envelopes conlendo os Documenlos de

Habifitação, toi realizada a análise dos mesmos, sendo assim declarada

HABILITAOA a empÍesa ECOPONTES - SISTEMAS ESTRUTURAIS

SUSTENTÂVEIS LTDA, inscÍita no CNPJ no 13.613.420/0001-95, e declareda

INABILITADA a empresa MVDC EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ

no 26.7 46.08410001 -09, conÍorme parecêÍ técnico e atr de julgamento de

habilitaçâo.

Publicade a decisão acima mencionada, foi concedido o prazo para

interposigão de Recurso Administrativo, nos termos do art. 109, l, ,a', da Lei

8.666/1993. No entanto, não houve a interposição de recuÍso e nem tampouco de

contrârrazÕes.

Logo apôs, houve e abeíluÍa do envelope de proposta pÍeços apenas

da empresa habiliteda. e como já demonstrado na Análise de propostas de

Preços, a proposta apresentada pela empresa ECOpONTES _ SISTE
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ESTRUTURAIS SUSTENTÁVEIS LTDA não atendeu e todas exigências

editalicias Íicendo a mesma Desclassiíicada. Mas, como a empÍesa foi a única

Habilitadâ, concedeu-se um prazo legal de 8 (oito) dias para apresentaÉo de

nova Píoposta de preços

Ato contÍnuo, a empresa apresentou nova proposla de Preços e em

uma segunda anâlise de PÍoposte de preços, constatou,se que e empresa

conigiu alguns pontos e outros não, ou seia, não atendeu a lodes exigéncias
editalicias. tendo assim, sua Proposta Desclassiícada novamenle. Assim, foi lhe

concedido novamente prazo para inlerposição de recurso.

É o relatório.

Trata-se de Recurso AdministÍativo, tempestivamente, interposto pela

EMPTCSA ECOPONTES - SISTEMAS ESTRUTURAIS SUSTENTÂVEIS LTDA,

inscrita no CNPJ no 13.613.42010001-9S, na qual pleiteia a refoÍma da decisáo
tomada por esta Comissão que DesclassiÍicou sua proposta de preços.

Em síntese, busca a RecorÍente pela reÍorma da decisáo da Comissão,
pÍoferindo um novo julgamento da Proposta de preços apresentada, no sentido

de classificá-la, uma vez que, não se conÍigurou o náo atendimento ao itêm 10.4

do Edital. que solicita a apÍesentaçáo da ComposiÉo de custo unilário de mão de

obra, e isso lendo em vista que tal valor está incluso de forma individualizada em

cada centro de custos abordados pelas planilhas componentes do.acervo" da
proposta, pois o edital não disponibilizou modelos e nem especiÍicou a forma de

apresentação das aludidas composições.

A RecoÍrente alega que a decisão é equivocada e encontra-se despida

de qualquer veracidâde, sendo a DesclassiÍicação de sua proposta um âto ilegal.

Ao final requer que seja Íeconsiderada a decisão da Comissão que

resultou na DESCLASSIFICAçÃO da sua proposta de preços, havendo assim, a
Classificação da mêsma, que resterá na adjudicagâo do objeto licitado a

RecorÍente, detentora do menor preço.
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SEGUE DECISÂO

Como já mencionado no relatóÍio acima, a RecoÍrente teve a

opoÍtunadade sustentada em lei dê epresentar nova proposta de preços, e assim
o Íez. Na desclassificação da primeiÍa pÍoposta apresenteda Íoi constetado que a
empresa não âtendeu as solicitâçôes constantes dos itens 10.3 e 10.4 do edital, iá
na segunda proposta apresentada obsêrvou-se a que a empresa continuou sem
atender as exigências editallcias, pois a mesma dêixou de atênder ao item 10.4

do edital, onde o mesmo Íequer apresentaçâo da ComposiÉo de custo unitário
de mão de obra.

A empresa alega que náo Íoi disponibilizado no edital um modelo de
como deveÍia ser apresentada e Composiçáo solicitada no item 10.4, mas, o
intrigante é que a Recorrente apôs sua primeira desclassiÍicaÉo náo nos
questionou do caso, e nem tampouco solicitou a está Comissâo como sena a
forma adequada de se apresenlar tâl composição. No entanto, não existe uma
Íorma correla de se apresentar uma composaçâo de mão dê obÍa, até porque há
algumas peÍticularidades que podem ser deteÍminadas pela empresa e outras quê

devem estar de acordo com as leis sociais vigenles, mes as empÍesas coslumam
seguir o modelo de composiçáo do SlNApl e fazem seus ajustes íinanceiros de
acoído com suâ realidade. No enlanto, como a empresa não apresentou
composiçáo de mão dê obra, não Íoi possivel identificar se os encargos sociais
por ela apresentâdo realmente ,ncidiram sobre o valor da máo de obra e se o
valor pago está de acordo com o plso salarial.

Nesse mesmo viés, a Recoríente aÍiÍma em sua peça recursal que o
valoÍ ÍeÍerente a mão de obra está incruso de forma individuarizada em cada
cenlro de custos abordados pelâs planilhes componentes. Mas, no entanto, é
importante ressaltaÍ que o editar é claro quendo se pede a composigão de custo
unitário de mão de obra e não apenas seu valor isolado denko dos servrços, pois

se assim íosse, nâo haveriâ a necessidade da apresentação da referida
composiçáo.

A Reconente argumenta ainda que a decisáo é equivocada e encontra_
se despida de qualquer veracidade, sendo a Desclassificação de sua proposta um
ato ilegal Mas, no entanto, a realidade é outra, pois a empresa nào ap
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em sua NOVA PROPOSTA a composiçâo dê custo unitário de mão de obra

solicitada no item 10.4 do edital, apresentou apenas um valoÍ isolado referente a

mão de obra. não apresentando assim, a sua composiçáo, a qual demonstÍaíia

como chegou naquele valor isolado. Contudo, é questionável a condula da

recorrênte, pois a mesma falha ao apÍesentar sua suposla 'composição'ê a

inverdade e rlegalidade é da Comissão, o que se observa é que a emprese

deveÍia reconhecer seu erro, e nâo verbalizar que a Comissâo eÍrou em seu

julgamento, até porque o mesmo se balizou no instrumento convocâtório.

Além do mais, é importanle destacar que alravés desta composiçáo de

custo é possível constatar se empresa está atendendo as leis vigentes, se os

encargos sociais que foram apresentados pela mesma realmente estão sendo

inseridos sobre o valor pago ao Íuncionário, se a empresa está consideÍando o

piso salaíal vigente e podemos observar também se estáo considerando os gatos

com alimentação, transporte, equipamentos de pÍoteçáo individual, exames

médicos, seguros obrigatôrios e enlre oulros. A composiçâo de custo de máo de

obÍa é indispensável num orçamento, pois o valor unilário da mesma é necessário

para montagem da composiÉo de custo de um serviço. É importante destacar

que, deixar de apresentar a composiçáo de mâo de obra referente a todas as

especialidâdes necessáÍias paÍa montagem das composiçôes dos seNiços náo é

um erÍo sanável e passivel de conserto por esta Comissão, até porque, o que há

e falta de iníormaçô€s e não erros de informação.

Por fim, reconheço o recurso apresentado pela RecorÍente, mas

NEGO-LHE provimento.

Com íulcro no §4o do Art. 109 da Lei Federel no 8.666i93, encaminha-se os

autos a autoÍidade superioÍ para conhecimento e decisão.

lmperatriz (MA), 22 de dezembro de 2021
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